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1 APRESENTAÇÃO
1.1 A EMPRESA
A Tupy é uma multinacional brasileira de fundição, líder do mercado de blocos e cabeçotes de ferro do hemisfério ocidental. Desenvolve e produz componentes fundidos e usinados para o setor automotivo e também atende a segmentos diversos da indústria e da construção civil com a produção de conexões de ferro maleável, granalhas de aço e perfis contínuos. 

Fundada em 1938, conta com duas plantas fabris localizadas no Brasil, nas cidades de Joinville/SC e Mauá/SP, e duas localizadas no estado de Coahuila, México, nas cidades de Saltillo e Ramos Arizpe. Com capacidade produtiva de 848 mil toneladas por ano, a Tupy vendeu aproximadamente 67% de sua produção para o mercado externo em 2013 e obteve receita líquida de R$ 3,1 bilhões.
1.2 MISSÃO
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1.3 VISÃO
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1.4  VALORES
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1.5 POLÍTICA DE GESTÃO
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TUPY

POLITICA DE ‘
y

GESTAO

SAUDE, SEGURANGA, MEIO AMBIENTE,
RESPONSABILIDADE SOCIAL E QUALIDADE

No que diz respeito aos assuntos disciplinados por esta poltica, a
Tupy, fabricante de produtos fundidos, usinados e servigos - com
unidades no Brasil, em Joinville/Santa Catarina e Maud/Sao
Paulo, e unidades no México, em Saltillo e Ramos Arizpe, devera:

« Valorizar,reconhecer e desenvolver as pessoas;

» Realizar as suas aividades sem prejuizo & saide, b forma sequra e consciente, prevenindoriscos;
» Eniregar continuamente resultados excepcionals aos nossos acioists;

« Bxigir 0 melhor dos fomecedores ineros ¢ externos;

» Atuar na sustentabilidade ambiental, otimizando a utilizagéo de recursos naturais, reduzindo emissdes para 0 meio
ambiente, prevenindo a poluigéo e contribuindo para o bem-estar das comunidades em que operamos;

« Atender & legislagao, normas e demais requisitos aplichveis;
« Priorizar a satsfagdo e  superagao das expectativas do cliente e termos de qualidade, entrega e senvigos;

» Assegurar a atuagao corporativa ética e socialmente responsével;

A

« Promover a comunicagao 0portuna, aberta e ransparente com odos os pibiicas;
« Valorizar a aptendizagem e a novago e buscar solugdes para a melhora continua do Sistema ntegrado de Gestao;

* Agir com responsabilidade, senso de urgéncia e colaborago.

Luiz Tarquinio Sardinha Ferro
Presidente

Frcwan




1.6 ENDEREÇO DAS UNIDADES DA TUPY
Unidade Joinville
Rua Albano Schmidt, 3400

89227-901 – Joinville / SC – Brasil

Caixas Postais: D-301 e 33

Telefone: (47) 4009-8181

Fax: (47) 4009-8288

Área total: 1.208.000 m2

Unidade Mauá

Avenida Manoel da Nóbrega, 424

09380-120 – Mauá / SP – Brasil

Telefone: (11) 2763-9800

Fax: (11) 2763-9811

Área total: 100.000 m2

Plantas 1 y 2 Saltillo

Blvd. Isidro López Zertuche 4003

Zona Industrial

Saltillo, Coahuila, Mexico CP 25230

Telefone: +52 (844) 4112000

Planta Ramos (Technocast)

Carretera Mty-Saltillo Km 21.5

Ramos Arizpe, Coahuila, Mexico CP 25230

Telefone: +52 (844) 8660600

Site: www.tupy.com.br
1.7 OBJETIVO DO MANUAL
Este manual tem por objetivos: 
· Formalizar atividades entre Tupy e seus Fornecedores;

· Informar os procedimentos, requisitos e recomendações para as seguintes atividades:

· Desenvolvimento de novos fornecedores, materiais e serviços produtivos;

· Aquisição de materiais e serviços; 

· Monitoramento do desempenho do fornecedor;

· Promover o desenvolvimento e melhoria contínua de fornecedores; 

· Atender às normas internacionais e requisitos de clientes.

1.8 ESCOPO DO MANUAL
Este Manual aplica-se aos fornecedores de materiais/serviços que tenham impacto direto na qualidade dos produtos Tupy, homologados ou em desenvolvimento. Os quais fazem parte dos seguintes grupos:

Acessórios de Fundição

Definição: Materiais especificados em desenho, que fazem parte do processo de fabricação, porém não ficam incorporados ao produto Tupy.
Componentes

Definição: Produtos acabados, especificados em desenho, os quais são montados nos produtos Tupy na linha de Usinagem.

Dispositivos de Fundição, Acabamento e Controle

Definição: Empresas que prestam serviços de projeto e execução de dispositivos.
Obs.: Para os fornecedores em que a Tupy tenha feito contrato de fornecimento, deve prevalecer os itens previstos em contrato.

Embalagens

Definição: Materiais utilizados no processo de embalagem do produto Tupy.
Ferramentais de Fundição

Definição: Empresas que prestam serviços de projetos e execução de ferramentais de fundição.

Ferramentas de Usinagem
Definição: Ferramentas utilizadas no processo de usinagem dos produtos Tupy.
Matéria-Prima (Fornecedor/Fabricante)
Definição: Materiais especificados em Norma Técnica Tupy que, após o seu processamento, ficam incorporados ao produto final.

Obs.: Sucata metálica é considerada como material reciclado, portanto não faz parte do escopo deste manual. 
Material de Processo
Definição: Materiais especificados em Norma Técnica Tupy, necessários ao processo de fabricação, que não ficam incorporados ao produto Tupy.
MRO (Fornecedores Integradores)
Definição: Integradores de materiais elétricos, de segurança, mecânicos, materiais de construção, químicos, rolamentos, hidráulicos e pneumáticos.
Prestador de Serviço em Ambiente Externo em Peça Tupy 
Definição: Serviços realizados nas peças Tupy na planta do fornecedor, especificados via normas ou desenhos.
Prestador de Serviço em Ambiente Interno

Definição: Serviços gerais realizados na planta Tupy
Serviços de Calibração

Definição: Empresas que prestam serviços de calibração e manutenção de instrumentos, dispositivos e equipamentos de medição.

Serviços de Transporte

Definição: Serviços realizados para transporte de materiais de fornecedores ou produtos Tupy
2 PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE FORNECEDORES E MATERIAIS
2.1 FLUXO DE DESENVOLVIMENTO DE FORNECEDORES / ITEM

A figura a seguir demonstra as etapas para o desenvolvimento do fornecedor/item. A documentação trocada entre a Tupy e o fornecedor pode variar de acordo com a família do item a ser fornecido:
[image: image8.jpg]COMUNICAGAO E UM DOS NOSSOS VALORES I l |P Y





2.2 FICHA DE CADASTRO DO FORNECEDOR
Na fase de pré-seleção, será enviado ao fornecedor a Ficha de Cadastro de Fornecedores – Modelo 31274, a qual tem por objetivo solicitar informações e documentos do fornecedor. Estas informações serão avaliadas pelas áreas responsáveis na Tupy para verificação do atendimento aos requisitos mínimos de fornecimento.
A Ficha de Cadastro de Fornecedores está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
2.3 AVALIAÇÃO COMERCIAL
Com base na ficha de cadastro, o Departamento de Suprimentos avalia os seguintes requisitos comerciais:
· Tempo de empresa constituída;
· Pendências no Serasa;
· Contrato social;
· Alvará de licença e localização;
· Inscrição Estadual;
· Certidão simplificada ou registro em cartório civil.

2.4 AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
Com base na ficha de cadastro, os fornecedores serão avaliados para verificação do atendimento aos seguintes requisitos ambientais:

2.4.1 Avaliação do Sistema de Gestão Ambiental

Este requisito é aplicável aos seguintes grupos de serviços produtivos: 

· Acabamento

· Pintura
· Usinagem
· Zincagem
A Tupy deseja que os fornecedores destas categorias sejam certificados conforme a norma ISO14001 por órgão de 3ª parte (BV, DNV, SGS, BSI, Vanzolini etc).

Caso o fornecedor seja certificado ficará isento da auditoria ambiental, devendo encaminhar o certificado para a área de Gestão de Qualidade de Fornecedores. 

2.4.2 Auditoria Ambiental

Caso não seja certificado de acordo com a norma ISO 14001, na fase de homologação e/ou após a homologação, poderá ser realizada auditoria ambiental na planta do fornecedor, a fim de verificar o atendimento aos seguintes requisitos:

· Gerenciamento Ambiental: Implantação de sistema de gerenciamento ambiental, investimentos;

· Requisitos Legais: Atendimento aos requisitos legais, licenças ambientais;

· Gerenciamento de Resíduos Sólidos: Classificação dos resíduos conforme NBR 10.004 e gerenciamento: segregação, coleta, armazenamento, destinação final e atendimento ao prescrito na legislação;

· Gerenciamento de Efluentes Hídricos: Caracterização, segregação dos efluentes hídricos sanitários e industriais e respectivos sistemas de tratamento, análise e monitoramento aos padrões estabelecidos na legislação vigente;

· Gerenciamento de Emissões Atmosféricas: Caracterização das fontes de emissões atmosféricas e respectivos sistemas de tratamento e sistemática de monitoramento aos padrões legais vigentes de qualidade do ar;

· Gerenciamento de Ruídos/Vibrações: Identificação, monitoramento, sistemas de controle e atendimento aos padrões legais vigentes;

· Gerenciamento de Recursos Naturais: Monitoramento e redução ou otimização do uso de recursos naturais;

· Gerenciamento de Passivos Ambientais: Identificação da existência de passivos ambientais, pontos de contaminação e monitoramentos;

· Atendimento às Condicionantes do Licenciamento Ambiental.

2.4.3 Licença Ambiental de Operação (LAO):

Este requisito é aplicável aos seguintes grupos:

· Acessórios de fundição e componentes;
· Matérias-primas;

· Materiais de processo;

· Prestador de serviço em ambiente interno

· Prestador de serviço em ambiente externo em peça Tupy 

· Serviços de transporte

É solicitado ao fornecedor o envio da Licença Ambiental de Operação, cujo documento é requisito obrigatório para fornecimento à Tupy.
2.4.4 Transporte de Produtos Perigosos

Para os fornecedores que fornecem Serviço de Transporte de Produtos Perigosos (resíduos, produtos químicos e inflamáveis) devem ser observados os seguintes requisitos:

·  Possuir programa interno de autofiscalização e correta manutenção da frota (veículos a diesel), conforme requer a portaria IBAMA 85/1996;

· Possuir plano de atendimento às emergências externas;

· Identificação de veículo(s) conforme resolução ANTT 420/2004 e NBR 7500/2013; 

· Qualificação do motorista (treinamento MOPP), conforme resolução ANTT 420/2004;

· Licença ambiental de transporte de produtos perigosos;

· Autorização ambiental do IBAMA para transporte interestadual de produtos perigosos, quando aplicável.

2.5 AVALIAÇÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO
Requisito válido somente para Prestadores de Serviço em Ambiente Interno em Peças Tupy. 

Com base na ficha de cadastro do fornecedor, o fornecedor será avaliado quanto ao atendimento aos requisitos descritos nos seguintes documentos:

· PPRP (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais);
· LTCAT (Laudo técnico das condições do ambiente de trabalho);
· PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional.
2.6 AVALIAÇÃO DO SISTEMA DA QUALIDADE DO FORNECEDOR
Com base na ficha de cadastro, será avaliado o atendimento aos requisitos de sistema de gestão da qualidade, conforme descrições a seguir:
2.6.1 Certificação ISO 9001

Para o grupo de Matérias-Primas é exigida a certificação ISO 9001 por um organismo de 3ª parte credenciado.
Para os grupos de Material de Processo, Acessórios de Fundição, Ferramentas de Usinagem, Embalagens e Serviços de Transporte: É fomentada a certificação ISO 9001 por um organismo de 3ª parte credenciado. Será considerado um diferencial na tomada de decisão sobre o fornecimento.  Serão priorizados fornecedores certificados.
2.6.2 ISO TS 16949

É fomentado o desenvolvimento do sistema de Gestão da Qualidade com base na ISO /TS 16949 para os seguintes grupos:

· Componentes Automotivos (Produtos fornecidos prontos, os quais são montados nos produtos Tupy na linha de usinagem, por exemplo, parafusos, guias de válvulas, camisas de cilindro, rolamentos etc.)
· Serviço em Ambiente Externo em Peça Tupy (Pintura e usinagem realizadas sobre os produtos Tupy).
Obs.: A certificação obrigatória por um organismo certificador, com base na norma ISO 9001 é o primeiro passo para o atendimento deste objetivo.
2.6.3  ISO/IEC 17025
Para o fornecimento de serviços que comtemplem atividades pertencentes ao escopo da ISO/TS 16949, os Laboratórios Prestadores de Serviços de Calibração e Ensaios devem possuir acreditação junto à Rede Brasileira de Calibração (RBC/Inmetro), Rede de Calibração Anfavea ou equivalente nacional (Ukas, Cofrac, Namas etc).

Os Laboratórios que forneçam serviços que não contemplem atividades pertencentes ao escopo da ISO/TS 16949 (por exemplo, ISO 9001, ISO 14001 e Saúde e Segurança Ocupacional) podem não ser acreditados junto a RBC/Inmetro ou equivalente nacional, porém devem ser avaliados pelo Laboratório de Metrologia através do formulário modelo 40.446 (baseado na norma NBR ISO/IEC 17025), ou por meio de uma auto avaliação, sendo que fica a critério da Metrologia solicitar as evidências de conformidades e, se necessário, efetuar uma visita formal.

Neste caso, o Laboratório de Metrologia Tupy deve possuir a seguinte documentação:
· Cópias dos certificados ISO/IEC 17025 ou RBC/RBLE ou Registro de Avaliação conforme NBR ISO/IEC 17025, Modelo 40.446;

· Cópia do escopo do laboratório; e,

· Cópia dos certificados dos padrões utilizados na respectiva prestação de serviço (somente para fornecedores não acreditados).

2.7 ANÁLISE FINANCEIRA
Este item é aplicável a todos os fornecedores. 

Com base na ficha de cadastro, o fornecedor será avaliado quanto ao atendimento do requisito:

· Consulta ao Serasa.
2.8 ANÁLISE DE RECURSOS HUMANOS
Este item é aplicável somente aos fornecedores Prestadores de Serviço em Ambiente Interno e Externo em Peças Tupy. 

Com base na ficha de cadastro o fornecedor será avaliado quanto ao atendimento aos seguintes requisitos:
· Certidão de débito federal da RFB – Débitos Previdenciários;
· Certificado de regularidade de situação do FGTS e CEF;
· Comprovante de recolhimento das contribuições previdenciárias dos funcionários e patronal;
· GFIP – Completa com relação dos funcionários.

2.9 ANÁLISE DO JURÍDICO
Este item é aplicável aos fornecedores Prestadores de Serviço em Ambiente Interno e Externo em Peças Tupy. Com base na ficha de cadastro, o fornecedor será avaliado quanto ao atendimento aos seguintes requisitos:

· Certidão de débitos trabalhistas;
· Certidão de ações trabalhistas;
· Certidão de débitos federais – RFB.
2.10 ANÁLISE DE POTENCIAL
Este item é aplicável a todos os grupos com exceção os fornecedores de Serviços de Calibração e Prestador de Serviço em Ambiente Interno. 

A análise de potencial é executada com base nos procedimentos descritos no CQI 19 e VDA 6.3. Ela serve para a avaliação de novos e desconhecidos fornecedores, plantas e tecnologias e, se necessário, o potencial de desenvolvimento do processo do fornecedor. A análise de potencial serve também de preparação para a entrega do pedido, com base em processos de fabricação e produtos comparáveis.

A análise de potencial positiva não é necessariamente vinculada à emissão do pedido, porém uma análise negativa exclui a entrega do pedido.
A análise de potencial é constituída de duas fases:

· Análise de risco;

· Auditoria de processo.
2.10.1 Análise de Risco
A análise de risco é realizada a fim de detectar possíveis riscos em relação ao fornecimento futuro do fornecedor em potencial e possui perguntas baseadas na norma CQI 19.
O formulário de Análise de Risco está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
2.10.2 Auditoria de Processo

A auditoria de processo é realizada com base nas perguntas selecionadas dos elementos P3 e P5 a P7 da VDA 6.3.
Nesta etapa, o fornecedor será avaliado pela área de Gestão de Qualidade de Fornecedores, por meio da auditoria de processo a ser realizada nas dependências do fornecedor ou por meio de auto avaliação.
 O fornecedor é avaliado nos seguintes requisitos: 

· Planejamento do desenvolvimento do produto e processo: Verificação de questões relativas ao item na fase de planejamento;
· Fornecedores/Matéria-Prima: Homologação de fornecedores e materiais comprados, armazenamento, identificação e qualidade de materiais comprados, tratativa de materiais recebidos de clientes; 

· Produção/Estágios de manufatura: Lotes/quantidades, meios de produção/instalação, manuseio de produtos, armazenamento, embalagem, meios de medição, análise de defeitos, ações corretivas/preventivas e melhoria contínua;

· Qualidade perante o cliente: Suporte ao cliente, tratativa e atendimento às reclamações e requisitos específicos.
A avaliação tem como base o formulário Auditoria de Processo – Fornecedores – Modelo 31.189-16, que está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
2.11 HOMOLOGAÇÃO DE FORNECEDORES
Após a análise ter sido realizada pelas áreas envolvidas, o fornecedor poderá ser homologado, caso atenda aos requisitos mínimos na fase de pré-seleção.
O fornecedor será considerado aprovado se todas as avaliações descritas a partir do item 2.3 até 2.10 aprovarem o fornecedor. Caso contrário, se uma das avaliações não aprovar, o fornecedor poderá ser aprovado condicionalmente conforme consenso do Grupo Desenvolvimento de Fornecedores.
2.12 REAVALIAÇÃO DO FORNECEDOR 
Fornecedores credenciados que não tenham fornecido há mais de 2 anos devem ser submetidos à nova avaliação.
3 PROCESSO DE APROVAÇÃO DO PRODUTO
3.1 PPAP (Processo de Aprovação de Peças de Produção)
Este requisito é aplicável aos fornecedores de Componentes e Serviços de Usinagem e Pintura.
A aprovação da amostra deve obedecer à sistemática da edição mais recente do Manual de PPAP – Processo de Aprovação de Peça de Produção. A menos que especificado de outra forma, o fornecedor deve usar o nível 3 como padrão para todas as submissões.

A Tupy se reserva no direito de solicitar requisitos adicionais com relação à submissão do PAPP do fornecedor para um determinado produto ou aplicação. 

O objetivo do Processo de Aprovação da Peça de Produção (PPAP) é determinar se os requisitos da especificação de engenharia da Tupy são corretamente compreendidos pelo fornecedor e se o processo desenvolvido para um produto específico possui o potencial para produzir o produto consistentemente na taxa de produção mencionada.

Dúvidas relacionadas a requisitos específicos do PPAP devem ser encaminhadas para o representante Tupy responsável.

O fornecedor deve obter a aprovação do PPAP pela Tupy nas seguintes situações:

· Uma nova peça ou produto;

· Correção de uma discrepância em uma peça enviada anteriormente;

· Produto modificado por uma alteração de engenharia (ex.: desenhos ou materiais);

· Todas as mudanças ou atividades que afetem o encaixe, forma, durabilidade ou desempenho do produto ou montagem;

· Processo de fabricação e alterações de local.

3.1.1 Requisitos do PPAP

As peças enviadas com o PPAP devem ser retiradas de um lote de produção significativo. Esta fase normalmente deve ser de uma hora a um turno de produção, com a quantidade de produção especificada pela Tupy, sendo no mínimo 30 peças consecutivas. Qualquer diferença deve ser discutida com a área de Gestão de Qualidade de Fornecedores da Tupy. 
Essa fase de produção deve ser conduzida no local de produção, na taxa de produção, usando ferramental de produção, medidores de produção, processo de produção, material de produção e operadores de produção nos quais a produção seriada será realizada. No caso de materiais a granel, a quantidade produzida deve ser de um lote durante a operação linear do processo.

Durante a fase do PPAP, qualquer resultado fora da especificação é motivo para suspensão do encaminhamento de uma peça/produto de amostragem PPAP, documentação e/ou registros. Quando isso ocorrer, a Tupy deve ser notificada imediatamente e o fornecedor corrigir o processo. Se, ao receber o pedido de cotação do item, o fornecedor identificar que for incapaz de atender aos requisitos de PPAP, a Tupy deve ser contatada antes do envio da cotação para determinar a ação corretiva mais adequada.

3.1.2 Retenção PAPP/Requisitos de Submissão

O fornecedor deve gerar e manter uma documentação detalhada conforme definido no Manual de PPAP – Processo de Aprovação de Peça de Produção em sua edição mais recente, independentemente de quais documentos sejam submetidos à Tupy.
Solicitamos o reenvio anualmente do documento PPAP (PROCESSO DE APROVAÇÃO DE PEÇAS DE PRODUÇÃO) para todos os componentes e peças usinadas fornecidos no ano corrente.

Os PPAPs devem ser reenviados para o endereço eletrônico: gestaofornecedores@tupy.com.br sempre no mês de Março.

O motivo desta solicitação é mantermos o nosso sistema atualizado.

Solicitamos que todos os PPAPs sejam enviados com o PSW com a data atualizada.
3.1.3  Substâncias Restritas IMDS – International Material Data System

Para atender aos requisitos de nossos clientes finais e a Normativa da Comunidade Europeia (Directive, 2000/53/EC (End-of-Life Vehicle) relativos à proibição e/ou uso restrito de metais pesados, tais como Mercúrio, Cádmio, Chumbo e Cromo Hexavalente em veículos e partes de veículos, os fornecedores devem, quando aplicável, fazer o cadastro da matéria-prima e sua composição química no IMDS (www.mdsystem.com) e a declaração de conformidade nas situações de desenvolvimento de novos itens ou substituição de matéria-prima e/ou alterações de processos e quaisquer outras situações onde aplicável esse requisito e/ou quando requerido pela Tupy.

Para envio de cadastro do IMDS, utilizar o ID 7096. A submissão desse requisito passa a fazer parte da documentação do PPAP e é requisito mandatório para sua aprovação.

3.2 DESENVOLVIMENTO DE MATERIAIS
Requisito aplicável ao desenvolvimento de Matérias-Primas, Materiais de Processo e Acessórios de Fundição.
O lote piloto desses materiais deve ser entregue identificado conforme descrito no item 4.1.7, e o fornecedor deve, simultaneamente, enviar ao Departamento Técnico competente os seguintes documentos:

· Boletim Técnico;

· Laudo de Segurança (FISPQ – Ficha de Segurança de Produtos Químicos);

· Certificado de Qualidade do Material.
3.2.1 REACH – Registration, Evaluation, Autorization and Regulation of Chemicals

Todos os fornecedores de produtos para o mercado europeu devem estar de acordo com a legislação REACH EC 1907/2006 - a regulamentação e guias podem ser encontrados no site da Agência Europeia de Químicos (ECHA):  http://echa.europa.eu/home_pt.asp.
Informações necessárias para novos desenvolvimentos:

· A pessoa de contato responsável pelo assunto REACH (que represente todas as unidades produtoras – diferentes CNPJs) – nome, empresa, telefone e e-mail.

· A Composição Química - substâncias presentes nos produtos que nos são fornecidos, incluindo o seu número CAS – identificador único da substância (ver www.cas.org) e seu  percentual médio na composição. Informar também o peso do produto (kg). Para fornecedores de materiais poliméricos, informar o monômero utilizado. 

· Informar as substâncias que não requerem pré-registro/registro. Para esta tarefa a ECHA disponibilizou um “navegador” que pode ser acessado no seguinte endereço e que facilita o processo: http://reach.jrc.it/navigator_en.htm.
3.3 HOMOLOGAÇÃO DO PRODUTO
Item aplicável aos fornecedores de Matérias-Primas e Materiais de Processo.

Após o item ter sido avaliado pelas áreas envolvidas quanto aos requisitos técnicos, comerciais, de qualidade, ambiental e de segurança poderá ser homologado, caso uma das áreas não o aprove, a homologação estará sujeita à avaliação do grupo.

Ao ser homologado, o fornecedor receberá a norma técnica com os requisitos para o produto. 

4 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO E TOMADA DE AÇÃO SOBRE O FORNECEDOR
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A sistemática utilizada para o monitoramento e tomada de ação junto ao fornecedor é mostrada na figura a seguir:

4.1 REQUISITOS PARA O PRODUTO
4.1.1 Certificado de Qualidade do Material

Todo material entregue à Tupy, que possui inspeção de recebimento, deve ter o Certificado de Qualidade do Material ou Relatório de Inspeção, exceto para Materiais Abrasivos e Ferramentas de Usinagem.

A ausência constitui motivo para reprovação ou liberação condicional do produto. Vale salientar que o lote sem o seu respectivo certificado ou o relatório de inspeção, implicará demérito no IQF – Índice de Qualidade do Fornecedor.

4.1.1.1 Conteúdo do Certificado:

O Certificado de Qualidade deve mencionar, no mínimo:

a) Dados do embarque:

·  Número do lote do fornecedor;

·  Código e descrição do produto;

·  Nota Fiscal;

·  Quantidade.

b) Dados do produto:

·  Material;

·  Dados da inspeção realizada;

·  Resultado de medições das características controladas conforme especificado nas Normas Técnicas Tupy ou desenho.

4.1.1.2 Endereços para envio

Os Certificados de Qualidade do Material devem ser enviados por e-mail para evitar transtornos como falta/atraso de envio ou extravios e também para facilitar o processo de arquivamento. Sendo assim, os certificados devem ser enviados para os seguintes endereços:

Unidade Mauá 

insprec_maua@tupy.com.br

Unidade Joinville 
insprec@tupy.com.br

Plantas Saltillo

lizbeth.almaraz@tupy.com.mx; inspeccion.recibo@tupy.com.mx
Planta Ramos

carmen.alvarez@tupy.com.mx
Atenção: Os certificados devem ser enviados no dia do embarque do material ou com a antecedência que garanta que, ao ser realizada a inspeção no recebimento, se possa ter o certificado em mãos para aprovar e liberar o material.

4.1.2 Certificado de Calibração

Os meios de medição especiais (que controlam produto e processo, equipamentos de monitoramento ambiental, segurança do trabalho e saúde ocupacional) devem ser entregues com os certificados de calibração emitidos por órgão competente.

4.1.3  Identificação do Produto

A menos que especificado de outra forma na Norma Técnica Tupy de Especificação do item, o produto ou peça fornecido deve ser identificado, no mínimo, com as seguintes informações:

· Nome do fornecedor;

· Descrição do produto;

· Código do produto ou peça Tupy;

· Data de validade (se houver) deve estar legível e em destaque;

· Número do lote; 

· Quantidade.

4.1.4  Produtos de Propriedade do Cliente: Ferramental, Equipamentos e Produtos de Propriedade da Tupy e/ou Clientes 
Os produtos fornecidos pela Tupy e/ou clientes (produtos, ferramentas, meios de ensaio, embalagens, transporte) devem estar identificados e com gravação “Propriedade da Tupy” e devem ser controlados de forma que permita sua rápida localização e verificação do seu estado de conservação. Para ferramentais de propriedade do cliente final, a identificação deve ser conforme acordado com Tupy. É responsabilidade do fornecedor a verificação, armazenagem, transporte, manuseio, preservação da qualidade (data do vencimento) e identificação da propriedade.
4.1.5 Embalagem

O fornecedor deve desenvolver juntamente com a Tupy a embalagem de forma a garantir a integridade do produto fornecido, facilitando o manuseio e estocagem. Deve ter sido previamente aprovada pelo setor de Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional, pois deverão respeitar limites de capacidade, forma, identificação e outros requisitos legais aplicáveis. É estimulado o uso de materiais retornáveis e recicláveis. 

Para Embalagens de Madeira, o fornecedor deve atender aos requisitos da NIMF 15 - Norma Internacional de Medidas Fitossanitárias - e realizar o tratamento fitossanitário.

4.2 NÃO-CONFORMIDADES
São consideradas não-conformidades sujeitas à emissão de relatórios de não-conformidades e penalização no indicador de desempenho do fornecedor:
· Documentação relativa aos produtos enviada incorretamente ou não enviada conforme solicitado. Ex.: Certificado de Qualidade do Material;

· Material enviado com alguma característica que não atenda às especificações técnicas;
· Materiais vencidos;

· Produtos misturados;

· Embalagens danificadas;

· Identificação incorreta;

· Não cumprimento de acordos feitos com a Tupy.
As não-conformidades a seguir não são passíveis de relatório de não-conformidade, porém são passíveis de plano de ação e penalização no indicador de desempenho.

· Entrega antecipada / atrasada;

· Quantidade em excesso / a menos;

· Atrasos de respostas.
4.3 CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE PRODUTOS NÃO-CONFORMES
O fornecedor deve promover a conscientização interna sobre as implicações de envio de produtos não-conformes, retrabalhos na instalação de cliente, paradas de produção e custos envolvidos por falhas no fornecedor. As formas de conscientização poderão ser evidenciadas em auditorias de processo.

4.4 SOLICITAÇÃO DE DESVIO
São considerados produtos com desvio, o produto que tenha sido produzido ou que por algum motivo se necessite produzir com alguma característica não-conforme às especificações Tupy. 

Produtos com desvios só poderão ser enviados perante negociação e liberação do departamento técnico competente. Para isso, o fornecedor deve solicitar e preencher o formulário Solicitação de Aprovação para Alteração de Produto/Processo e Concessão de Desvio – Modelo 31.365-2 e enviar à área de Gestão de Qualidade de Fornecedores. O formulário está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
4.5 TRATAMENTO DE NÃO-CONFORMIDADES
Na ocorrência de não-conformidade o fornecedor recebe o RNCF - Relatório de Não-Conformidade de Fornecedor a fim de determinar a causa raiz do problema e estabelecer ações corretivas definitivas. 
Esse relatório deve ser respondido no prazo especificado no mesmo, sendo que o atraso de resposta incorre em demérito no IQF – Índice de Qualidade do Fornecedor da seguinte forma: 
1) Índice de Resposta no Prazo (IRP) conforme o tempo de resposta.

2) Índice de Postura Comercial (IPC) nos seguintes critérios:
2.1) Atendimento aos Procedimentos Tupy

2.2) Agilidade na solução de Problemas

Além disso serão tomadas as seguintes ações sobre o fornecedor:

No caso do fornecedor extrapolar o prazo acima de 30 dias, o mesmo será bloqueado para novos desenvolvimentos. Se mesmo assim não responder, se o atraso extrapolar a 60 dias, será iniciado o processo de descredenciamento do fornecedor.
A menos que previsto de outra forma em contrato, são responsabilidades do fornecedor:
· Seleção, retirada, e reposição do material não - conforme entregue a Tupy;

· Retenção e reinspeção de produtos correspondentes à não-conformidades, em trânsito ou nas dependências do fornecedor;

· Pronto atendimento para solução do problema;

· Ressarcimento sobre danos e paralisações

· Ressarcimento sobre custos resultantes dos desvios de qualidade provocados por falhas.

4.6 OS DEZ MANDAMENTOS DA AÇÃO CORRETIVA
A Tupy espera que os fornecedores em caso de recebimento do RNCF, observe os seguintes mandamentos:

1) Jamais analisar uma RNC sem a participação dos operadores envolvidos.
2) RNC’s não devem ser respondidas em salas de reunião – ir obrigatoriamente ao local onde ocorreu o problema.
3) Não se aceita como causa raiz falta de treinamento do operador, nem como ação corretiva re-treinar operador, conscientização etc. Estes são indicativos de falta de profundidade na análise. Podem ser ações complementares, mas não a principal.
4) Não se aceita como ação corretiva estudar, verificar, analisar, revisar etc. Estes são passos necessários para chegar às ações corretivas e não devem ser confundidos com elas. 
5) Prazo de 24h para definição de ações de contenção e de 5 dias úteis para preenchimento da RNC no sistema, incluindo ações corretivas, é compromisso. 
6) Ações de Contenção são aquelas que garantem que outras peças com defeito não cheguem ao cliente até a implementação e verificação das ações corretivas. Para isto não basta a revisão de estoques – este é apenas um primeiro passo. Todos os demais lotes DEVEM ser inspecionados e as peças devidamente identificadas (com uma pinta Azul ou Verde). As caixas (embalagens) também DEVEM ser identificadas, conforme acordado com a área de Gestão de Qualidade de Fornecedores, para facilitar o manuseio na planta Tupy.
7) Os gerentes de Produção, se não participarem da discussão da RNC, pelo menos devem conhecer a causa raiz e monitorar a implementação das ações de contenção e ações corretivas.
8) Podem ser agrupadas na mesma RNC apenas reclamações em que a reclamação e a causa raiz são as mesmas.
9) Para cada RNC deve ser analisada a causa raiz (origem do problema) e a causa da não detecção (porque o problema não foi detectado), bem como devem haver ações corretivas para ambas.
10) No caso de ser definido inspeção 100% como ação de contenção, deve ser discutido e especificado o local e recursos necessários em termos de dispositivos, documentação, mão-de-obra, organização etc. Os casos de rejeição ocorridos devem ser registrados e analisados e deve ser possibilitado o rastreamento do inspetor de cada peça.
4.7 AÇÕES DE CONTENÇÃO
4.7.1 Contenção nas peças que estão na Tupy

Havendo a ocorrência de problemas na aplicação do material fornecido, o fornecedor poderá ser convocado, conforme decisão da Tupy a realizar a contenção imediata na Tupy ou a contratar empresa terceirizada conforme escolha da Tupy (Conforme carta de esclarecimentos de empresa prestadora de serviços internos), para a realização de inspeção 100%.

Após ser realizada a contenção inicial dos lotes suspeitos na planta Tupy, conforme descrito acima, a Tupy realizará inspeção em 20% dos 3 lotes seguintes por meio de contratação de empresa terceirizada, a qual realizará os acertos financeiros diretamente com o fornecedor.

Havendo a detecção de reincidência do problema pela empresa terceirizada na amostragem de 20% do lote inspecionado, o fornecedor entrará em embarque controlado nível 1 (Ver Item 4.9) e o lote em questão será inspecionado 100%.

4.7.2 Contenção nas peças que estão na planta do fornecedor

O fornecedor, ao ser comunicado sobre a detecção de um produto não-conforme, havendo estoque em sua planta, deverá realizar inspeção 100%. Estes produtos deverão ser identificados pelo fornecedor como lotes “100% Inspecionados”.

4.8 SUCATEAMENTO
Em caso de necessidade, o sucateamento do material não-conforme pode ser realizado na própria Tupy. Isso deve ser negociado com os contatos da área de Gestão de Qualidade de Fornecedores.
A Tupy se reserva o direito de devolver ou descartar o material não-conforme da maneira que apresentar o melhor custo/benefício quando isso não for feito pelo fornecedor oportunamente, por exemplo em função de custos de devolução. 

4.9 EMBARQUE CONTROLADO
É um processo adicional de inspeção, criterioso, preferencialmente executado em local específico, separado da linha de produção, onde as características envolvidas no problema devem ser inspecionadas garantindo que peças não conformes sejam detectadas, segregadas e refugadas até que se tenha certeza que as ações tomadas agirão diretamente na causa geradora do problema.

Essa sistemática faz parte do processo de solução de problemas, pois os dados obtidos durante essa inspeção servirão para a Tupy e para o próprio fornecedor avaliar os resultados do processo de fabricação e a eficácia da ação implementada.
Este critério aplica-se aos fornecedores de Componentes e Prestadores de Serviço em Ambiente Externo em Peças Tupy.

4.9.1 Determinação da necessidade de Embarque Controlado

Se as ações corretivas da organização não forem eficazes, a Tupy determina a necessidade do embarque controlado. Uma ou mais das questões a seguir podem ser consideradas na determinação da implementação do embarque controlado:

· Defeito(s) detectado(s) na Tupy;

· Falhas reincidentes;

· Paradas de linhas e/ou interrupções importantes;

· Gravidade do problema;

· Ação de contenção inadequada fazendo com que as peças não-conformes cheguem à TUPY ou a seus clientes.

· Processo de produção não-capaz.

Com base na gravidade do problema, a Tupy irá decidir se o Nível I ou Nível II será mais apropriado.

4.9.2 Comunicação da Entrada em Embarque Controlado
O EQF (Engenheiro da Qualidade de Fornecedor) da Tupy notifica a pessoa responsável nas instalações do fornecedor, solicitando por escrito sua concordância. A Carta de Comunicação de Embarque Controlado está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
4.9.3 Embarque Controlado Nível I

É um processo de reinspeção feito pelos empregados do fornecedor, na localidade do fornecedor, para isolar a Tupy de receber material não-conforme.
4.9.4 Embarque Controlado Nível II

Caso sejam identificadas peças não conformes no regime de embarque Nível 1 na Tupy, o fornecedor será colocado em Embarque Nível 2 automaticamente.

Neste caso, a inspeção dos produtos é realizada nas instalações do fornecedor ou da Tupy, por uma empresa terceirizada (contratada pela Tupy), que representará os interesses da Tupy específicos à atividade de contenção.

O terceiro é aprovado pela Tupy e pago pelo fornecedor.

4.9.5 Responsabilidade do Fornecedor

Ao ser comunicado da entrada em embarque controlado, Nível I ou II, o fornecedor deverá tomar as seguintes providências:

· Controlar todas as peças não-conformes no fornecedor, nos armazéns, em trânsito e na Tupy.

· Providenciar uma área de inspeção redundante/adicional, separada da área normal de produção.

Obs.: Esta área de inspeção deve estar claramente identificada e deve estar apropriadamente iluminada e equipada.

· Revisar toda a documentação de PPAP necessária e submeter à Tupy novamente.

· Planejar e implantar plano de ações corretivas.

· Não fazer reparos e retrabalhos na área de contenção, o processo de contenção deve ser conduzido independentemente do processo produtivo, e, quando possível uma contenção pode ser aplicada ao processo gerador do defeito.

· Armazenar todas as informações necessárias em gráficos e tabelas. Estes devem ser atualizados e continuamente revisados pela supervisão. Essas informações devem ser utilizadas para orientar a solução de problemas, estabelecer controles e bloquear erros.

· Definir claramente um fluxo eficiente do material na área de contenção, evitando a mistura de materiais defeituosos com materiais aprovados (definir áreas para entrada e saída de materiais peça).
Obs.: Caso o fornecedor entre em processo de embarque controlado, Nível I ou II, o mesmo estará suspenso para novos negócios até a finalização do processo.
4.9.6 Etiqueta de Identificação
O fornecedor deverá Identificar cada uma das embalagens enviadas com produtos sob embarque controlado com a Etiqueta de Identificação apropriada, que está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
Obs.: Informar o nome dos auditores aptos para executar a liberação final e assinar a etiqueta de identificação.

4.9.7 Envio dos Resultados

Registros destas inspeções devem ser mantidos e, o fornecedor deverá enviar semanalmente uma planilha preenchida com os resultados da inspeção. A Planilha de Resultados está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
4.9.8 Critérios de Saída do Embarque Controlado

O período de permanência neste regime estará atrelado aos critérios listados a seguir:

· Dados de inspeção sem nenhum registro de material não conforme na área de inspeção por um mínimo de 60 dias após a implementação do plano de ação.

· Evidência de que um processo completo de resolução de problemas foi utilizado, que a causa raiz do problema foi descoberta e que as ações corretivas foram implementadas e validadas.

Obs. I: O fornecedor deve se manter em embarque controlado até receber uma autorização por escrito da Tupy para a sua saída do embarque controlado. 

Obs. II: Controle Estatístico do Processo deve ser usado, quando apropriado, para confirmar a estabilidade e capabilidade do processo durante 60 dias após a implementação do plano de ação corretiva.
4.10 INDICADORES DE DESEMPENHO
4.10.1 Gráficos de Monitoramento

O novo IQF (Índice de Qualidade do Fornecedor) possui os seguintes pesos, de acordo com o tipo de fornecedor. 

Os cálculos são executados de acordo com as planilhas de IQF disponíveis no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.               
4.10.2 Metas de Qualidade 
O fornecedor deve estabelecer um processo de melhoria contínua cujo objetivo seja a consecução de zero defeito para a qualidade dos produtos entregues. Para fornecedores importados / nacionais com entregas não regulares (mensal) o problema de qualidade identificado na aplicação, no cliente ou campo, mesmo que fora do mês de entrega dos materiais terá demérito retroativo com apontamento no mês de entrega do material.

4.10.3 Prazos de Entrega

O fornecedor deve estabelecer um sistema que permita um desempenho de entrega de 100% dentro do prazo requisitado, bem como o acompanhamento desse desempenho.

Em caso de desvios em relação à quantidade e/ou entrega o sistema de apontamento da área de logística da Tupy (STA) enviará um comunicado informando o desvio ocorrido e a penalização prevista no indicador de desempenho.

Caso o fornecedor não concorde com a penalização, deverá realizar a justificativa diretamente no portal dentro do prazo de 5 dias úteis a partir da data de envio do comunicado. Se justificado dentro do prazo, será avaliada pela área de logística da Tupy a procedência da justificativa.

Caso tenha passado os 5 dias úteis sem justificativa, o sistema entenderá que o fornecedor deverá ser penalizado no IQE (Índice de Qualidade de Entrega).

Obs.: O fornecedor não será penalizado no IQE por divergências em relação à entrega de itens em desenvolvimento (GDF), no entanto, espera-se que os produtos sejam entregues nos prazos acordados.
4.10.4 Família de Produtos Monitoradas 
A Tupy monitora o desempenho de seus fornecedores de acordo com a família a qual pertence o item fornecido. As Famílias Monitoradas estão disponíveis no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
4.11 CRITÉRIOS PARA A TOMADA DE AÇÃO
Mensalmente são avaliados os resultados dos fornecedores. Os critérios para tomada de ação estão descritos a seguir:

	IQF MENSAL
	CLASSIFICAÇÃO DO IQF
	CRITÉRIOS PARA TOMADAS DE AÇÃO JUNTO AOS FORNECEDORES

	90 ≤ IQF ≤ 100
	A
	MUITO BOM
	1) Possibilidade de convocação à Tupy para reunião
2) Possibilidade de solicitação de Plano de Melhoria

	80 ≤ IQF < 90
	B
	BOM
	1) Possibilidade de convocação à Tupy para reunião
2) Possibilidade de solicitação de Plano de Melhoria


	                                                                                                                                                                                                                             70 ≤ IQF < 80
	C
	REGULAR
	1) Emissão de RNCF
2) Convocação à Tupy para reunião
3) Solicitação de Plano de Melhoria
4) Acompanhamento do plano de melhorias na Tupy

	60 ≤ IQF < 70
	D
	RUIM
	1) Emissão de RNCF
2) Convocação à Tupy para reunião
3) Solicitação de Plano de Melhoria e Contingência.
4) Auditoria para verificação da implementação e eficácia do plano de melhorias
5) Bloqueado para novos negócios

6) Entrada em embarque controlado Nível 1 ou 2 (Este critério aplica-se a Componentes e Prestadores de Serviço em Ambiente Externo em Peças Tupy)
7) Possibilidade de descredenciamento                                      

	0 ≤ IQF < 60
	E
	MUITO RUIM
	1) Emissão de RNCF
2) Convocação à Tupy para reunião
3) Solicitação de Plano de Melhoria e Contingência.
4) Auditoria para verificação da implementação e eficácia do plano de melhorias
5) Bloqueado para novos negócios

6) Entrada em embarque controlado Nível 1 ou 2 (Este critério aplica-se a Componentes e Prestadores de Serviço em Ambiente Externo em Peças Tupy)
7) Possibilidade de descredenciamento                                      

	Nota: As ações descritas acima podem ser aplicadas, independente da nota do IQF, conforme a gravidade e o local de origem do problema. 



	4.11.1 Critérios para o descredenciamento
A menos que previsto de outra forma em contrato, serão adotados os seguintes até o descredenciamento dos fornecedores:
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Etapa 1 – Monitoramento

Nesta etapa, na ocorrência de não-conformidades, o fornecedor receberá um RNCF (Relatório de Não-Conformidade de Fornecedor) para cada mês, para que sejam preenchidos evidenciando a ação corretiva sobre o(s) problema(s) relatado(s). 

Caso o fornecedor permaneça 3 meses consecutivos nas faixa “D” ou “E” as quais correspondem ao IQF abaixo de 70%, o fornecedor será convocado a comparecer na Tupy para uma reunião com a diretoria.

Etapa 2 – Reunião com a Diretoria da Tupy

Quando convocado a comparecer na reunião, o fornecedor será solicitado a apresentar um plano de ação (PA) para a melhoria do desempenho. 

Etapa 3 – Período de Implementação do PA

O fornecedor apresentará um prazo para a implementação de melhorias, neste período não serão levadas em consideração para efeitos de tomada de ação as notas do IQF. Havendo a ocorrência de reincidências neste período, não serão emitidos novos RNCFs. 

Etapa 4 – Reinicio do Monitoramento

Após a implementação do plano de ação de melhorias, reiniciaremos o monitoramento do IQF baseado nos mesmos critérios da Etapa 1, havendo novamente a ocorrência de 3 meses consecutivos nas faixa “D” ou “E”, o fornecedor será convocado pela segunda vez para a última reunião com a diretoria da Tupy.
Etapa 5 – Reunião com a Diretoria da Tupy

Nesta etapa, o plano de ação apresentado na primeira reunião será considerado ineficaz, e o fornecedor será solicitado a presentar um novo plano de ação.
Etapa 6 – Período de implementação do plano de ação

O fornecedor apresentará um prazo para a implementação de melhorias, neste período não serão levadas em consideração para efeitos de tomada de ação as notas do IQF. Havendo a ocorrência de reincidências neste período, não serão emitidos novos RNCFs. 
Etapa 7 – Reinício do Monitoramento

Após a implementação do segundo plano de melhorias, reiniciará o monitoramento, baseado nos mesmos critérios anteriores, caso o fornecedor volte a ficar 3 meses consecutivamente nas faixas “D” ou “E”, será iniciado o processo de ruptura de contrato e/ou descredenciamento (Etapa 8).

Etapa 8 – Ruptura de Contrato e Descredenciamento do Fornecedor
Obs I. A etapa 7 não se aplica a fornecedores de fonte única.




4.12 AUDITORIAS DE PROCESSO
O fornecedor será auditado periodicamente em intervalos determinados pela Tupy. Portanto, o fornecedor deve permitir à Tupy o acesso nas suas dependências e na de seus subfornecedores para verificar se o produto está em conformidade com as exigências especificadas, bem como a Tupy poderá realizar auditorias de sistema, processo e/ou produto quando necessário, aplicando os modelos de auditoria VDA, D/TLD ou FIEV.

A periodicidade de auditorias está descrita na tabela a seguir:

	Nota da Auditoria (%)
	Média Anual do IQF
	Periodicidade de Auditoria

	90 ≤ Nota ≤ 100
	90 ≤ IQF ≤ 100
	Reavaliação in loco a cada 3 Anos + Auto Avaliação Anual

	
	80 ≤ IQF < 90
	Reavaliação in loco a cada 2 Anos + Auto Avaliação Anual

	
	IQF < 80
	Reavaliação in loco a cada 1 Ano + Auto Avaliação Anual

	80 ≤ Nota < 90
	80 ≤ IQF ≤ 100
	Reavaliação in loco a cada 2 Anos + Auto Avaliação Anual

	
	IQF < 80
	Reavaliação in loco a cada 1 Ano + Auto Avaliação Anual

	Nota < 80
	80 ≤ IQF ≤ 100
	Reavaliação in loco a cada 1 Ano + Auto Avaliação Anual

	
	IQF < 80
	Reavaliação a cada 6 meses


O formulário padrão para Auditoria está baseado na norma VDA 6.3, que está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
5 DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DA QUALIDADE DO FORNECEDOR

5.1 RECOMENDAÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DA QUALIDADE
Requisito aplicável aos fornecedores de Componentes, Serviços Produtivos e Matérias-Primas.

Para o desenvolvimento de seu Sistema da Qualidade, recomendamos aos fornecedores o uso dos seguintes Manuais da AIAG e/ou IQA nas versões mais atualizadas:

· Manual de FMEA – Análise de Modo e Efeito de Falha Potencial;

· Manual de APQP – Planejamento Avançado da Qualidade do Produto;

· Manual de MSA – Análise dos Sistemas de Medição;

· Manual de CEP – Controle Estatístico de Processo;

· Manual de PPAP – Processo de Aprovação de Peças de Produção.
5.2 ESTRUTURA DE QUALIDADE DO FORNECEDOR
O fornecedor deve ser dotado de uma estrutura organizacional de qualidade que garanta satisfazer às exigências e necessidades da Tupy e que permita fornecer produtos com a qualidade, quantidade e pontualidade desejada.
6 RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES
6.1 MONITORAMENTO DOS PROCESSOS DE FABRICAÇÃO
O fornecedor deve monitorar o desempenho de seus processos de fabricação, utilizando gráficos, indicadores aplicáveis como produtividade, lead time, etc. Este monitoramento será verificado por ocasião de auditorias de processo realizadas pela Tupy, quando necessário.
6.2 MELHORIA CONTÍNUA
O fornecedor deve utilizar e aprimorar os métodos de prevenção de falhas, tais como:
· Análise de modo e efeito de falhas (FMEA);

· Técnicas estatísticas (CEP);

· Métodos para análise e solução de problemas (MASP), etc.

6.3 CONFIDENCIALIDADE 
O fornecedor se compromete a manter a confidencialidade a respeito de todas as informações relativas aos serviços contratados, das informações técnicas ou não, patenteáveis ou não e demais dados que vierem a compor os trabalhos analisados, executados ou acompanhados, durante e após a vigência desta convenção, sob as penas da legislação aplicável à matéria.

As partes não poderão, direta ou indiretamente, divulgar ou tornar disponível para terceiros ou utilizar fora das empresas, durante ou após a vigência, quaisquer informações obtidas por toda forma de comunicação, direta ou indireta, estabelecida entre as partes, sem a prévia autorização escrita do Coordenador indicado pelas partes.

6.4 PLANOS DE CONTIGÊNCIA 
Os fornecedores devem possuir Planos de Contingência (ex.: fabricação alternativa, embalagem, transporte, emprego de capacidade de terceiros em casos de interrupção de energia, falhas em equipamentos críticos e devoluções de produtos) visando garantir o fornecimento de produtos e/ou serviços em eventos de emergência, excluindo-se intempéries ou outros motivos de força maior.

6.5 ALTERAÇÃO DE ESPECIFICAÇÃO DE PRODUTO E/OU DE PROCESSO APROVADO 
Alterações de processo de fabricação, projeto do produto, componentes, embalagens, sub-contratados ou alteração do local de fabricação dos produtos previamente aprovados devem seguir as recomendações da edição mais recente do Manual do PPAP e/ou conforme definido pela Tupy.

Nenhuma alteração técnica é permitida sem consentimento prévio da Tupy. O fornecedor tem por obrigação informar a área de Gestão de Qualidade de Fornecedores da Tupy qualquer alteração no processo de fabricação em relação ao aprovado quando esta significar alguma alteração do desempenho do produto fornecido na Tupy. Para isso, o fornecedor deve solicitar e preencher o formulário Solicitação de Aprovação para Alteração de Produto/Processo e Concessão de Desvio – Modelo 31.365-2, que está disponível no portal da Tupy, link https://compras.tupy.com.br/wbc/default3.aspx.
6.6 RESPONSABILIDADE SOCIAL
A Tupy espera que seus fornecedores tenham um padrão mínimo de responsabilidade social de acordo com as leis aplicáveis, sendo o seu atendimento um componente mandatório de todos os negócios da Tupy, abrangendo os seguintes aspectos:
a) Respeito aos seus empregados
O fornecedor deve atuar sempre em conformidade com todas as leis trabalhistas e previdenciárias aplicáveis à sua atividade, inclusive às relacionadas a liberdade de permanência no emprego, compensação da jornada e limites de horas de trabalho (regulamentares e extras), liberdade de seus funcionários de se associarem, bem como manter níveis de salário e benefícios satisfatórios às necessidades básicas de seus empregados.

A Tupy não manterá relação comercial com qualquer entidade que use trabalho forçado ou expediente análogos.

b) Manutenção de um local de trabalho seguro e saudável

O fornecedor deve manter um local de trabalho seguro e saudável, não tolerando assédio (moral e sexual), discriminação (raça, cor, religião, sexo, idade ou condições físicas), fomentando a criatividade e o entusiasmo, de acordo com as leis aplicáveis de saúde e segurança.

c) Proteção ao meio ambiente

O fornecedor deve executar suas atividades sempre de acordo com as leis e regulamentações ambientais aplicáveis, evitando o desperdício de qualquer forma, prevenindo a poluição e conservando energia. Estimulamos a busca de verificações externas do seu desempenho ambiental, por exemplo, a certificação ISO 14001.

d) Segurança no fornecimento de produtos e serviços

O fornecedor deve aplicar todas as medidas de segurança em condições no mínimo razoáveis ao projeto, execução e fornecimento de produtos e/ou serviços. É obrigação informar qualquer desvio relacionado à segurança de um serviço e/ou produto oferecido à Tupy.

6.7 CONDUTA COMERCIAL
a) Presentes, favores e entretenimento

Presentes, comissões, vantagens e favores, cujo valor e/ou as circunstâncias possam ensejar suspeita de qualquer favorecimento indevido, não devem ser fornecidos e tão pouco aceitos, salvo cortesias que caracterizem uma mera gentileza no relacionamento, tais como refeições de negócio e brindes institucionais impessoais, como canetas, camisetas, bonés, chaveiros etc. A influência na escolha de um processo através de favorecimento impróprio (dissonante de critérios de qualidade e preço dos produtos

e/ou serviço) não é permitida.

b) Negociação justa e honesta

A troca de informações, durante negociações prévias a um fornecimento, deve ser precisa e em conformidade com todas as leis aplicáveis (inclusive as relativas à concorrência e práticas desleais), não permitindo qualquer indução a erro.

c) Relação comercial

A prática das condutas ora listadas contribui de forma significativa no estreitamento das relações comerciais com a Tupy, criando um ambiente ético, respeitoso e digno para todos e para a sociedade.

6.8 RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

A Tupy espera que o fornecedor apoie nossa posição em termos de conscientização a respeito de aspectos e impactos ambientais, tanto em seus próprios negócios quanto em relação ao negócio da Tupy. Isso deve ser demonstrado por uma política de gestão adequada e um programa ambiental.

São responsabilidades do fornecedor:
· Observar e cumprir a legislação de meio ambiente vigente e seus requisitos. 

· Manter atualizados quaisquer alvarás ou licenças exigidos pelos órgãos ambientais (licença de operação, licença de transporte, planos de emergência, etc), pertinentes às suas atividades, para fornecimento de produtos e/ou serviços à Tupy,

· Comprometimento com um desenvolvimento sustentável, prevenção de poluição e consumo consciente de recursos naturais; 

· Manter sua documentação ambiental sempre atualizada e disponibilizar para a Tupy, quando requerido;

·  Ter uma gestão sobre requisitos legais de modo a evitar intervenções governamentais que possam gerar interrupções no fornecimento e/ou na entrega de produtos para a Tupy.

6.9 REQUISITOS DE SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE PARA O PRODUTO
A Tupy exige que todos os produtos e materiais sejam entregues em conformidade com todos os diplomas legais em vigor, em especial os ambientais, de saúde e de segurança aplicáveis, incluindo os relacionados a produtos controlados, substâncias restritas, tóxicas e materiais perigosos (manuseio adequado, reciclagem, disposição de material perigoso, Licença de Operação, Extração, Transporte etc).

Os fornecedores precisam se adequar a todos os regulamentos de processos necessários em seu próprio país e o produto acabado deve atender aos regulamentos governamentais, ambientais e de segurança brasileiros.
6.10 PRODUTOS PERIGOSOS E PRODUTOS CONTROLADOS 
Ao entregar produtos perigosos, os regulamentos locais relacionados à etiquetagem e transporte devem ser observados, bem como a etiquetagem correta de materiais e de acondicionamento.

Só poderão ser entregues produtos químicos cujas Fichas de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) tenham sido previamente aprovados pelo setor de Meio Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional da Tupy.

Os fornecedores devem atender a estes requisitos prontamente. Sendo assim, um documento de dados de segurança sobre materiais deverá ser preenchido e entregue, de acordo com as instruções da Tupy, incluindo no mínimo: 

· Uma lista de ingredientes contidos nos produtos e qualquer outra mercadoria ou propriedade trazidos por qualquer um dos funcionários do fornecedor, agentes ou empreiteiros para as fábricas da Tupy;

· A quantidade de tais ingredientes;

· Informações referentes a qualquer alteração ou adição em tais ingredientes. 

O fornecedor deve notificar a Tupy por escrito e com antecedência de todas as modificações realizadas em materiais, composições e ingredientes (incluindo documento de dados de segurança de material atualizado) e receber a aprovação da Tupy antes do envio para produção.

Antes e juntamente com o envio dos produtos e materiais perigosos, o fornecedor deve providenciar para a Tupy e todas as transportadoras advertências por escrito e notas incluindo etiquetas adequadas nos produtos, contêineres e embalagens, juntamente com todas as instruções de manuseio especiais, medidas de segurança e precauções, que podem ser necessárias para cumprir a lei aplicável. 

Deve também informar à Tupy e a todas as transportadoras sobre qualquer requisito legal aplicável, para permitir que se consiga evitar da melhor maneira possível acidentes pessoais e danos à propriedade durante o manuseio, transporte, processamento, uso ou descarte dos produtos e materiais, contêineres e embalagens. 

O produto perigoso deve ser transportado somente por transportador licenciado e autorizado pelos órgãos competentes. As condições do veículo utilizado para o transporte também serão verificadas antes da liberação de acesso ao parque fabril da Tupy.

Para o fornecimento de produtos controlados, o fornecedor, bem como o transportador, deve ter o devido licenciamento pelo órgão competente (Exército, Polícia Federal, Polícia Civil). Da mesma forma, para os produtos controlados pelo Exército, o fornecedor deve enviar a guia de tráfego a cada entrega.

6.11 ATUALIZAÇÃO DAS CERTIFICAÇÕES 

É de responsabilidade do fornecedor, manter a Tupy informada sobre as atualizações nas certificações de seu Sistema de Qualidade, Segurança e Ambiental. Após o prazo de vencimento dos certificados, caso não tenhamos recebido os certificados atualizados, serão considerados inválidos o que, dependendo do impacto do produto fornecido no produto Tupy, impedirá a aquisição do material.

Os fornecedores com o certificado ISO 9001 vencido será considerado não-conforme, caso não seja apresentado o certificado atualizado no portal até a data de vencimento, poderá ter o fornecimento suspendido.

6.11.1 Item aplicável às plantas do Brasil

Para a inclusão do(s) certificado(s) no portal, solicitamos que sejam seguidos os passos descritos a seguir:

1) Acessar :

 http://apps10.tupy.com.br/AvaliacaoFornecedor/
 

2) Inserir o login e senha de acesso ao portal já utilizado pela empresa para acesso ao portal de compras e o STA.

 login: login cadastrado

email: email Cadastrado

 

Obs.: Caso tenha esquecido a senha, acesse o link: http://extapps.tupy.com.br/Senha, clique em esqueci minha senha e insira os dados de login e e-mail cadastrados.

Se mesmo assim ainda tiver problemas envie um e-mail para: suporteportal@tupy.com.br
 

3) Em seguida proceder assim: 

-Inserir o Código do Fornecedor

-Selecionar a área Qualidade (para ISO 9001) ou Ambiental (Para ISO 14001)

-Selecionar o arquivo e fazer o upload

-Colocar a data de vencimento

-Clicar em adicionar Informar dados do contato.

-Clicar em salvar

6.12 LICENÇA AMBIENTAL
 É requisito obrigatório para fornecimento de qualquer produto, serviços produtivos ou transporte de produtos perigosos que o fornecedor tenha a Licença Ambiental pertinente à sua atividade, a qual deve ser mantida atualizada e a solicitação de sua renovação deve atender ao prazo máximo de 120 dias de antecedência, conforme a legislação determina. É responsabilidade do fornecedor enviar à Tupy a Licença Ambiental de sua atividade atualizada ou o protocolo de solicitação de renovação da mesma quando essa estiver com sua validade vencida.

6.13 COMPROMISSO LOGÍSTICO COM A TUPY 
Este requisito é aplicável somente às plantas do Brasil.
Solicitamos aos Srs. Fornecedores de materiais, tanto àqueles que já são emitentes de Nota Fiscal Eletrônica (“NF-e”), quanto àqueles que passarão a emiti-las, o pleno atendimento aos compromissos logísticos a seguir descritos; 
6.13.1 Arquivos eletrônicos

A contratada, se emitente de NF-e, compromete-se a enviar o arquivo XML ao endereço eletrônico recebe.nfe@tupy.com.br,  conforme §7º, cláusula 7ª, do Ajuste SINIEF 07/2005.
A contratada, se emitente de NF-e, compromete-se a informar no campo <xped> do arquivo XML, o número da O.C.
A falta de manutenção/envio dos arquivos digitais é passível de punição, conforme artigo 81-B da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996.
Maiores detalhes, sobre as especificações técnicas da NF-e, poderão ser obtidos no Manual de Integração do Contribuinte NF-e, disponível no site  www.fazenda.gov.br/confaz.
Dúvidas em relação à NF-e, favor contatar Gerson Patrício, do Departamento de Controladoria Fiscal da Tupy, pelo telefone  (47) 4009-8819 ou pelo e-mail gersons@tupy.com.br.
6.13.2 Compromissos logísticos

 É obrigatório constar em sua Nota Fiscal/Danfe o nº de nossa Ordem de Compra (“O.C.”) e do Pedido de Compra.
Cada fornecedor deve acatar as quantidades e os prazos acordados nos Pedidos de Compra, obedecendo a eventuais janelas de entregas sinalizadas pelo Departamento de Logística e Materiais da Tupy, através de portal logístico disponibilizado pela Tupy.
6.13.3 Incidentes logísticos

 Os possíveis incidentes logísticos, serão considerados na análise da performance do fornecedor, afetando positiva ou negativamente a realização de compras futuras.
 Nota Importante 
Para garantir a integração em nosso ERP é impreterível que o número da O.C. seja preenchido no campo <xPed> do arquivo XML.
Desta forma, é possível otimizar e agilizar o processo de recepção de documentos fiscais, com vantagens tanto para a Tupy quanto para os fornecedores, quando da sua apresentação física nas portarias.
6.14 RESÍDUOS
Todos os materiais e produtos de propriedade do fornecedor, agente ou contratado do fornecedor trazidos para as fábricas da Tupy devem ser removidos e/ou descartados, de acordo com a lei aplicável, pelo fornecedor, que deverá arcar com todas as despesas. 

O fornecedor deve cumprir todas as regras ambientais e regulamentos da Tupy. 

Todo o resíduo originado de algum trabalho executado dentro da Tupy deve ser tratado de acordo com os procedimentos internos relativos à gestão de resíduos. 

As empresas que forem responsáveis pelo transporte e destinação final de resíduos devem estar licenciadas, seguir todas as legislações vigentes e destinar os resíduos de acordo com as leis aplicáveis.

As empresas que forem responsáveis pela destinação final de resíduos devem emitir o Certificado de Destinação Final e enviar para a Gestão de Resíduos da Tupy, juntamente com o Manifesto de Transporte de Resíduos.

7 REQUISITOS ESPECÍFICOS DE CLIENTES 

7.1 QSB

Fornecedores com aplicação direta do produto para os clientes GM e FIAT devem praticar o QSB GM (Quality Systems Basics) e requisitos específicos;

7.2 CQI 09

7.2.1 Fornecedores de serviço de tratamento térmico para peças automotivas
Este grupo de fornecedores deve implementar a norma CQI 09 (AIAG), e apresentar à Tupy o resultado da auto-avaliação conforme solicitação.
7.2.2 Fornecedores de Componentes e Serviços de Usinagem

Fornecedores de Componentes e Serviços de Usinagem os quais realizam tratamento térmico em peças automotivas fornecidas à Tupy devem implementar a norma CQI 09 (AIAG), e apresentar à Tupy o resultado da auto avaliação conforme solicitação. 

Nota: A mesma sistemática deve ser aplicada aos subfornecedores.

7.3 CQI 11

Fornecedores de Componentes os quais realizam proteção superficial em peças automotivas fornecidas à Tupy devem implementar a norma CQI 11 (AIAG), e apresentar à Tupy o resultado da auto-avaliação conforme solicitação.

Nota: A mesma sistemática deve ser aplicada aos subfornecedores.

7.4 CQI 12

Fornecedores de Serviço de Pintura para peças automotivas devem seguir a norma CQI 12 (AIAG), conforme solicitação da Tupy;

7.5 MINÉRIOS DE ZONA DE CONFLITO
A Tupy preocupa-se com a procedência do minério utilizado na fabricação do estanho. Estes minérios não devem ser obtidos de países considerados como zonas de conflitos, especialmente o Congo. O fornecedor de estanho da Tupy declara estar ciente desta restrição, e declara que o estanho fornecido a Tupy não procede de zonas de conflito. Estas informações serão verificadas no momento da homologação do item e em auditorias posteriores.
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9 GLOSSÁRIO
Ação Corretiva

É a ação tomada para eliminar as causas de não-conformidades existentes potenciais ou situações indesejáveis de maneira a evitar reincidência das mesmas.
Ação de Contenção

É a ação tomada sobre os produtos suspeitos que estão na planta do fornecedor, em trânsito ou no cliente, a fim de garantir que produtos não conformes sejam segregados.
Ação Preventiva

É a ação tomada para eliminar as causas de não-conformidades potenciais ou outra situação indesejável para evitar ocorrência das mesmas.

Ambiente

São todas as condições envolvendo ou afetando a manufatura e a qualidade de uma peça ou produto. O ambiente irá variar para cada planta, mas geralmente inclui: limpeza, iluminação, ruído e riscos de segurança relativos às atividades de arrumação (housekeeping ou programa 5S).

Análise de Modo e Efeitos de Falha (FMEA)

É um conjunto sistematizado de atividades feitas com o objetivo de:

1) reconhecer e avaliar uma falha potencial de um produto/processo e seus efeitos;

2) identificar ações que poderiam eliminar ou reduzir a oportunidade desta falha potencial ocorrer;

3) documentar o processo. Ver manual de referência. Ver Literatura Sugerida  –  FMEA.

Auditoria

É uma atividade de verificação local, baseada em uma amostra utilizada para determinar a efetiva implementação de um sistema de qualidade documentado do fornecedor.

Avaliação

É um processo onde se inclui uma análise crítica da documentação, uma auditoria nas instalações e uma análise e relatório. Existe também a auto-avaliação onde o processo da análise é feito pelo próprio fornecedor.

Benchmarking

É uma técnica usada para determinar as “melhores” práticas para um processo ou produto em particular.

Calibração

É um conjunto de operações que compara os valores obtidos de um equipamento de inspeção, medição e ensaio ou dispositivo, com um padrão conhecido sob condições específicas.

Capabilidade

É a forma de avaliar se um determinado processo de fabricação é capaz de atender uma determinada especificação.

Cp e Cpk são os índices que medem a capabilidade. Ver Estudos Iniciais do Processo.

Características Especiais

São características de produto ou parâmetros de processo de fabricação, designadas pelo cliente ou escolhidas pelo fornecedor através do conhecimento, que podem afetar a segurança ou conformidade com regulamentações, fixação, função e desempenho ou subseqüente processamento do produto.

Certificado de Submissão de Peça de Produção

É um documento padrão da indústria requerido para todos os produtos no qual o fornecedor confirma que as inspeções e ensaios nas peças de produção demostram conformidade com os requisitos do cliente. Ver Literatura Sugerida – PPAP.

Componentes

Qualquer produto adquirido que é incorporado ao produto Tupy sem processamento. Exemplo: Parafuso, anel de vedação, selo, guia de válvula, etc.
Controle Estatístico do Processo (CEP)

Técnica utilizada para monitorar estatisticamente, através de cartas de controle, um determinado processo e identificar variações que possam ou comprometam sua estabilidade e consequentemente sua capacidade. Ver Literatura Sugerida – CEP.

Desenvolvimento do Fornecedor

Refere-se a todas as atividades projetadas para melhorar o desempenho do sistema de qualidade fundamental do fornecedor.

Diplomas Legais

Leis, Decreto-Leis, Decretos, Resoluções, Portarias, Instruções Normativas elaborada pelos poderes Executivo ou Legislativo.
Efluentes Hídricos
Lançamento de efluentes líquidos ao meio ambiente.

Embalagem

É uma unidade que oferece proteção e invólucro de itens, mais a facilidade de manuseio através de meios manuais ou mecânicos.

Embarque Controlado

É um processo de inspeção adicional (contenção) para escolha das peças/produtos não-conformes até a definição e implementação do plano de solução de problemas do fornecedor.

Emissões Aéreas

Lançamento de emissões (Partículas, gases, poluentes), para o meio ambiente.
EQF
Engenheiro da Qualidade de Fornecedor
Estudos Iniciais do Processo

São estudos estatísticos iniciais de curto prazo de uma ou mais características (definidas em conjunto Tupy/Fornecedor) do processo a fim de obter informações antecipadas sobre sua capacidade.

Estudos de R&R

As siglas R&R significam repetibilidade e reprodutibilidade.

Trata-se de um estudo que avalia a interação entre instrumento de medição, operador e meio ambiente.
Fluxograma do Processo

É a descrição da sequência de operações do processo fabricação de determinado produto, abrangendo o recebimento da matéria-prima até sua expedição. Ver Literatura Sugerida – PPAP.

Frete Excessivo

Custos adicionais ou encargos, além daqueles contratados para a entrega.

Nota: Isto pode ser causado por método, quantidade, entregas atrasadas ou não programadas, etc.
GDF – Grupo de Desenvolvimento de Fornecedores

Grupo multifuncional, coordenada pelo departamento de Suprimentos Tupy, que tem como função avaliar e desenvolver novos itens e fornecedores de produtos e serviços.
Laboratórios

É uma instalação para ensaios que pode incluir ensaios químicos, metalúrgicos, dimensionais, físicos, elétricos, ensaios de confiabilidade ou validação.

Laboratório Qualificado/Credenciado

É aquele que foi avaliado e aprovado por uma entidade credenciadora reconhecida nacionalmente conforme a ISO/IEC Guide 25 ou equivalente nacional. Por exemplo: INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.

Manutenção Preditiva

Atividade baseada em dados do processo, visando evitar problemas de manutenção, através da predição de modos de falha.

Manutenção Preventiva

Ação planejada para eliminar causas de falhas em equipamentos e interrupções não programadas da produção, como uma saída do projeto do processo de fabricação.
Partes por Milhão (PPM)

É um método de descrever o desempenho de um processo em termos de material não-conforme real. Os dados de PPM podem ser usados para determinar prioridades nas ações corretivas. Normalmente é a razão entre material defeituoso e material entregue em conformidade.

Plano de Ação Corretiva

Um plano de ação corretiva é um documento na qual são especificadas as ações a serem implementadas para corrigir uma questão ou problema da qualidade de um processo ou material, com responsabilidades e datas estabelecidas.
Plano de Reação

Um plano de reação é ação especificada por um plano de controle, ou outra documentação do sistema da qualidade, para ser iniciada quando for identificado um produto não-conforme ou uma instabilidade no processo.

Plano de Controle

É um documento que visa orientar na inspeção de determinado material em produção. Define quem, quando, como e onde inspecionar.
Produto Não-Conforme

É um produto ou material que não está conforme aos requisitos ou especificações do cliente.

Registros da Qualidade

São evidências documentadas que os processos do fornecedor foram executados de acordo com a documentação do sistema da qualidade (Ex.: Inspeção e resultados de ensaios, dados de calibração) e registros dos resultados.

Repetibilidade

É a variação da medida obtidas com um instrumento ou dispositivo de medição de uma mesma peça ou característica, várias vezes por um operador.
Reprodutibilidade

É a variação da média das medições obtidas com um instrumento ou dispositivo de medição de uma mesma peça ou característica por diferentes operadores. 

Resíduo Classe I

Resíduo perigoso.
Resíduo Classe II

Resíduo não-inerte.

Resíduo Classe III
Resíduo Inerte.

Resíduos Sólidos
Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividade da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.
RNCF

Relatório de Não-Conformidade de Fornecedor
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Resolução Conama 237/1993 – Dispõe sobre o licenciamento ambiental.
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11 CONTATO GESTÃO DE QUALIDADE DE FORNECEDORES

E-mail: gestaodefornecedores@tupy.com.br
ANEXO I

Termo de Compromisso:

Prezados Fornecedores

Este Manual de Fornecedores apresenta todos os requisitos e regras de fornecimento para a Tupy S/A.

Nos casos que houver um contrato assinado por ambas as partes, ficam como requisitos mandatórios as informações existentes neste contrato.

Salientamos que a sua assinatura à concordância em relação a estes requisitos é mandatória.
A não assinatura deste termo de compromisso, automaticamente cancela a participação de novos fornecedores, bem como ocasionará a ruptura contratual dos fornecedores correntes.
Vale ressaltar que a exigência de assinatura de termos de compromisso é uma prática usual de mercado e requerida por nossos principais clientes como um requisito mandatório. 
A Tupy sempre atendeu a todos os requisitos de seus clientes, portanto não poderia evitar a abrangência deste requisito a toda a sua cadeia de fornecimento.
Solicitamos o seu aceite preenchendo os campos abaixo.

Enviar esta página digitalizada para o seguinte endereço de e-mail:

gestaodefornecedores@tupy.com.br

Termo de Compromisso
A Empresa ______________________________________ concorda com todas as exigências e requisitos existentes neste Manual de Fornecedores e se compromete a atendê-los na integra. 
Estou ciente das ações e implicações, caso não ocorra o cumprimento destes requisitos. 

Data:      

Nome do Responsável:      

Assinatura do Responsável:

Função:      

USUÁRIO / SUPRIMENTOS /ENGENHARIAS








FORNECEDOR


ANÁLISE CRÍTICA DA ESPECIFICAÇÃO





AVALIAÇÃO COMERCIAL


AVALIAÇÃO AMBIENTAL


AVALIAÇÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO


AVALIAÇÃO DO SISTEMA DA QUALIDADE


AVALIAÇÃO FINANCEIRA


AVALIAÇÃO DE RECURSOS HUMANDOS


AVALIAÇÃO JURÍDICA


ANÁLISE DE RISCO


AUDITORIA DE PROCESSO DO FORNECEDOR








GQF – GESTÃO DA� QUALIDADE DE FORNECEDORES





PROCESSO DE PRÉ-SELEÇÃO DO FORNECEDOR





HOMOLOGAÇÃO DO FORNECEDOR





( NORMA TÉCNICA


( DESENHO OU PRODUTO


( MANUAL DO FORNECEDOR


PPAP(


BOLETIM TÉCNICO (


FISPQ (


CERTIFICADO DO MATERIAL(


TESTES DA AMOSTRA


HOMOLOGAÇÃO DO ITEM





SOLICITAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FORNECEDOR/ITEM





GQF - GESTÃO DA QUALIDADE DE FORNECEDORES





 TESTES / HOMOLOGAÇÃO DO ITEM





ENVIO / RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA











( FICHA DE CADASTRO DE FORNECEDOR (








SUPRIMENTOS 





ENVIO / RECEBIMENTO DA FICHA DE CADASTRO AO FORNECEDOR








FORNECEDOR


ANÁLISE CRÍTICA DA ESPECIFICAÇÃO





FORNECIMENTO





RANKING








AQUISIÇÃO








ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO DO FORNECEDOR





AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO FORNECEDOR





( PEDIDO DE COMPRA


( REQUISITOS PARA O PRODUTO





CERTIFICADO DE QUALIDADE ( 


( RELATÓRIO DE NÃO-CONFORMIDADE (RNCF)





( RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DE FORNECEDOR (IQF)








CONVOCAÇÃO DO FORNECEDOR





EMBARQUE CONTROLADO





AUDITORIA DO PROCESSO










